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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0018573-81.2015.815.2002 –  Juízo  da  2ª
Vara Criminal da Capital
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Douglas Vasconcelos da Cruz
DEFENSORES: André  Luiz  Pessoa  de  Carvalho  e  Roberto  Sávio  de
Carvalho Soares
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME CONTRA
O  PATRIMÔNIO. ROUBO  QUALIFICADO
MEDIANTE  EMPREGO  DE  ARMA  DE
FOGO.  FALSA  IDENTIDADE  PARA  SE
ESQUIVAR  DA JUSTIÇA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PEDIDO
DESCLASSIFICATÓRIO  PARA
RECEPTAÇÃO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE INCONTESTES. PEDIDO
SUBSIDIÁRIO  PARA  DIMINUIÇÃO  DA
PENA. REDUÇÃO DA PENA DO DELITO DE
ROUBO.  PROVIMENTO  EM  PARTE  DO
RECURSO.

1.  Roubo dentro  de ônibus,  com uso  de arma
branca.  Réu  reconhecido  pela  vítima  e
encontrado em poder da  res  furtiva.  Autoria e
materialidade  comprovadas  nos  autos.
Impossibilidade  de  desclassificação  para
receptação.

2.  Acusado  que  forneceu  nome  diferente,  em
diversas ocasiões, para se esquivar do processo
penal. Fato definido como crime que não passa a
ser  atípico  pela  autodefesa.  Manutenção  da
condenação.

3. Pedido subsidiário para diminuição da pena.
Exclusão  de  circunstâncias  tidas  por
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desfavoráveis.  Redução da pena quanto ao delito  de
roubo.

4. Provimento em parte do apelo.

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso para
readequar a pena para 07 (sete) anos de reclusão, mais multa, quanto ao crime de
roubo,  e  04  (quatro)  meses  de  detenção  quanto  ao  delito  de  falsa  identidade.
Expeça-se guia e execução provisória.

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara Criminal da Comarca da Capital, Douglas
Vasconcelos  da  Cruz,  conhecido como “Dô”,  foi  denunciado como incurso  nas
sanções do art. 157, § 2º, inciso II, c/c art. 307, ambos do CP, fls. 02/04.

Narra a inicial que, em 05 de setembro de 2015, no período da
tarde, o denunciado adentrou num ônibus coletivo, no bairro do Castelo Branco, e,
ao chegar no bairro de Tambaú, abordou a vítima, munido de uma faca de mesa tipo
serra, anunciando o assalto, ordenando a entrega do celular e desceu em seguida do
ônibus para fugir.

A vítima se dirigiu até a DEATUR, informou o ocorrido e
após acionarem uma guarnição da polícia militar que fazia rondas no bairro, foram
efetuadas diligências e o acusado foi encontrado.

Ao  ser  abordado,  o  mesmo  se  identificou  como  Danilo
Vasconcelos da Cruz, e com ele foi encontrada uma faca de mesa tipo serra e a res
furtiva. Conduzido para a DEATUR, o réu foi reconhecido pela vítima, assim como
esta reconheceu seu aparelho celular roubado.

Interrogado perante a autoridade policial, o réu apresentou-se
como sendo  Danilo  Vasconcelos  da  Cruz,  mas  assinou  o  termo como Douglas
Vasconcelos da Cruz.
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Durante  o  plantão  judiciário,  foi  decretada  sua  prisão
preventiva e o mandado de prisão respectivo foi assinado por ele com o nome de
Danilo Vasconcelos da Cruz. Na audiência de custódia, identificou-se como Danilo,
iniciando  sua  assinatura  no  Termo  de  Audiência  de  Custódia  como  Douglas,
corrigindo em seguida e apondo no documento Danilo Vasconcelos da Cruz.

Sentença às fls. 96/102, julgando procedente a denúncia para
condenar Douglas Vasconcelos da Cruz como incurso no art. 157, §2º, I, c/c art.
307, na forma do art. 69, todos do CP.

Pelo delito de roubo, a pena final restou em 7 (sete) anos e 4
(quatro) meses de reclusão, mais 40 (quarenta) dias-multa; pelo de falsa identidade,
ficou em 5 (cinco) meses de detenção. Pelo concurso material, a pena definitiva foi
fixada em 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, 5 (cinco) meses de detenção
e 40 (quarenta) dias-multa.

Foi fixado o regime inicial fechado para o cumprimento da
pena em razão da reincidência do acusado.

Irresignado com o decisório  adverso,  o  acusado recorreu  a
esta  Superior  Instância  (fls.  108),  pugnando em suas  razões  (fls.  133/139)  pela
desclassificação do delito de roubo para o de receptação simples e pela absolvição
do delito  de  falsa  identidade.  Em pedido subsidiário,  pretende a  diminuição da
pena.

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  opinando  pelo
improvimento do apelo (fls. 153/157), seguiram os autos, já nesta Instância, à douta
Procuradoria de Justiça que, em parecer, opinou pelo desprovimento  do apelo (fls.
160/162).

É o relatório.

VOTO

Do Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento  dos  recursos,  verifica-se  que não consta  data  de  recebimento da
petição de interposição do recurso (fl. 108), tendo a mesma sido juntada aos autos
em 15/03/2016 (fl. 107v).
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A nota de foro para o Advogado publicada em 25/02/2016 (fl.
105v), o réu intimado foi intimado em 03/03/2016 (fl. 107).

Não há como averiguar-se a tempestividade.

DESEMBARGADOR, NÃO HÁ COMO AVERIGUAR-SE A
TEMPESTIVIDADE.

SE  O  SENHOR  ACHAR  MELHOR,  PODEMOS  FAZER
UM DESPACHO PARA CERTIFICAR. SE NÃO, SEGUE O VOTO.

Do mérito

Quanto ao roubo. Pedido Desclassificatório

No que  concerne ao delito  de  roubo,  alega  o apelante  que
apenas praticara o delito de receptação e, assim, pugnou pela desclassificação de
roubo para receptação simples.

Mas,  a  autoria  e  a  materialidade  atribuídas  ao  apelante  se
encontram comprovadas nos autos, especialmente pelos depoimentos testemunhais
constantes nos autos.

A vítima José Ronaldo Rodrigues de Araújo Júnior, ouvida na
esfera policial, narrou sobre como o assalto ocorreu, quando estava num ônibus e o
acusado o abordou, em frente ao Mercado de Artesanato, ameaçando-o com uma
faca, exigindo seu celular.

Após, o acusado se evadiu do local e a vítima registrou um
boletim de ocorrência na DEATUR – Delegacia Especializada em Atendimento ao
Turismo.

Momentos  depois,  continua  a  vítima,  foi  informado  pela
Polícia Militar que um indivíduo havia sido detido com um celular parecido com o
seu e, comparecendo à DEATUR, reconheceu o acusado e o aparelho roubado.

Corroborando o ocorrido,  são os  depoimentos  dos policiais
militares que procederam à prisão em flagrante do acusado: Lourival Paulo da Silva
Araújo (fls. 06 e 84) e Tarciano Everson dos Santos Pinheiro (fls. 07 e 84).
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O apelante, por sua vez, ouvido em juízo, afirmou que não
praticou  o  assalto,  mas  que  foi  pego  na  praia  com  o  celular  roubado,  o  qual
comprou por R$ 80,00 e estava mexendo nele quando foi abordado.

Disse  que,  à  época,  não estava trabalhando,  mas que tinha
recebido um dinheiro de um benefício de auxílio-doença do INSS e comprou o
celular.

O réu disse que comprou a um morador de rua conhecido por
“Neguinho” para obter algum lucro com a revenda.

Mas, a versão defensiva não encontra respaldo nos autos, já
que as alegações do apelante se encontram sem respaldo nas provas existentes. O
mesmo não comprovou, sequer, a aquisição do aparelho celular.

Em  situações  semelhantes,  já  decidiram  outros  tribunais
pátrios: 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
SATISFATORIAMENTE  COMPROVADAS.
PALAVRA DAS VÍTIMAS. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  O  DELITO  DE  RECEPTAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CORRUPÇÃO  DE
MENORES.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
CORRELAÇÃO.  CONDENAÇÃO  PELO  CRIME
PREVISTO  NO  ARTIGO  244-B  DA  LEI  Nº
8.099/90.  MUTATIO  LIBELLI.  NÃO
OCORRÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DELITO  FORMAL.
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO QUE O
MENOR  FORA  CORROMPIDO.
RECONHECIMENTO  DA  PARTICIPAÇÃO  DE
MENOR  IMPORTÂNCIA.  INCABÍVEL.
COAUTORIA  CARACTERIZADA  DIVISÃO  DE
TAREFAS.  CONDUTA  NECESSÁRIA  AO
SUCESSO  DA  EMPREITADA  CRIMINOSA.
REDUÇÃO DAS PENAS-BASE PRIVATIVAS DE
LIBERDADE AOS MÍNIMOS LEGAIS. REDUÇÃO
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DO  QUANTUM  DA  PENA  DE  MULTA.
NECESSIDADE  DE  PROPORCIONALIDADE
COM A PENA CORPORAL FIXADA. CONCURSO
MATERIAL DE CRIMES ENTRE O DELITO DE
ROUBO  E  DE  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
NECESSIDADE. PENA MAIS BENÉFICA. REGRA
PREVISTA  NO  ART.  70,  §  ÚNICO,  DO  CP.
Comprovada  a  autoria  relativa  aos  delitos  de
roubo,  majorados  pelo  uso  de  arma  branca  e
concurso  de  agentes,  não  há  que  se  falar  em
absolvição,  ou  mesmo  desclassificação  para  o
delito  de  receptação.  […].  (TJMG;  APCR
1.0191.14.002683-9/001; Relª Desª Kárin Emmerich;
Julg.  14/03/2017;  DJEMG  24/03/2017).  Grifos
nossos.

APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  DE
FOGO  E  CONCURSO  DE  AGENTES.  ARTIGO
157,  §2º,  INCISOS  I  E  II  DO  CÓDIGO  PENAL.
PEDIDOS  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  DELITO  DE
RECEPTAÇÃO  E  EXCLUSÃO  DAS
MAJORANTES.  REJEITADOS.  PENA
REDIMENSIONADA.  REGIME  ALTERADO.  1.
Condenação pelo delito de roubo confirmada com
base  na  palavra  da  vítima,  que  reconheceu  o
acusado como sendo um dos elementos que roubou
o seu veículo, corroborada pelos depoimentos dos
policiais que o prenderam em flagrante, minutos
após, e na posse da Res, tendo a alegação defensiva
de  empréstimo  do  veículo  por  parte  de  terceiro
ficado totalmente insulada no contexto probatório.
2.  […]  Recurso  defensivo  parcialmente  provido.
(TJRS;  ACr  0000843-62.2017.8.21.7000;  Canoas;
Quinta Câmara Criminal; Relª  Desª Cristina Pereira
Gonzales;  Julg.  15/03/2017;  DJERS  23/03/2017).
Grifos nossos.

Apelação Criminal 0018573-81.2015.2002                   CMBF - Relator                                       6



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

APELAÇÃO.  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
ROUBO  DUPLAMENTE  MAJORADO.
CONDENAÇÃO.  RECURSO  DA  DEFESA.  1)
pretensão  de  desclassificação  da  conduta  para  o
crime  de  receptação  dolosa.  Inadmissibilidade.
Evidenciadas a materialidade e a autoria no crime
de  roubo  majorado.  Relevância  da  palavra  da
vítima em harmonia com a prova testemunhal. 2)
decote  da  majorante  de  emprego  de  arma.  Não
conhecimento.  Ausência  de  interesse  de  agir.
Existentes duas majorantes, a retirada de uma delas
nenhum resultado prático resultará vez que a fração
de exasperação restou fixada na origem no mínimo
legal  -  1/3  (art.  157,§2º,  do  CPB).  Recurso
parcialmente  conhecido e,  na  extensão,  desprovido.
(TJCE;  APL  0053848-95.2016.8.06.0001;  Segunda
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Francisca  Adelineide
Viana; DJCE 22/03/2017; Pág. 122). Grifos nossos.

Assim, a condenação pelo delito de roubo deve ser mantida
em todos os seus termos.

Quanto ao delito de falsa identidade. Pedido Absolutório.

Pretendo  o  apelante  sua  absolvição  do  delito  de  falsa
identidade sob o fundamento de que agiu em autodefesa, sendo, assim, atípica a
conduta.

Mas,  ao contrário do alegado pelo apelante,  não há que se
falar em autodefesa quando o acusado pratica o fato definido como crime no art.
307 do Código Penal tentando fugir à responsabilidade penal.

Este é o entendimento que se extrai, inclusive, da Súmula 522
do STJ:

A  conduta  de  atribuir-se  falsa  identidade  perante
autoridade policial é típica, ainda que em situação de
alegada autodefesa.
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Neste sentido vem decidindo o STJ:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO  CABÍVEL.
UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DO  REMÉDIO
CONSTITUCIONAL.  NÃO  CONHECIMENTO.
[…]  FURTO  QUALIFICADO   (ART.  155,  §  4º,
INCISO  II,  DO  CP).  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  APLICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  ESCALADA.  COAÇÃO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADA. 1. […] CRIME
DE FALSA IDENTIDADE. ART. 307 DO CÓDIGO
PENAL.  CONDUTA  PRATICADA  PERANTE  A
AUTORIDADE  POLICIAL.  AUTODEFESA.
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 522/STJ. TIPICIDADE
CONFIGURADA. 1.  A  orientação atual  do STJ,
sedimentada  pela  Terceira  Seção  nos  autos  de
recurso especial representativo de controvérsia, é a
de considerar típica a conduta de atribuir-se falsa
identidade,  perante  a  autoridade  policial,  ainda
que  para  frustrar  a  eventual  responsabilização
penal,  não  estando  ao  abrigo  do  princípio  da
autodefesa. 2. Ademais, dispõe a Súmula 522 desta
Corte  Superior:  “A conduta  de  atribuir-se  falsa
identidade  perante  autoridade  policial  é  típica,
ainda que em situação de alegada autodefesa.” 3.
Habeas corpus não conhecido. (HC 368.748/RJ, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado
em 17/11/2016, DJe 23/11/2016). Grifos nossos.

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. VIA
INDEVIDAMENTE  UTILIZADA  EM
SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO  ESPECIAL.
CONDENAÇÃO.  QUALIFICADORA.
ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULOS.  LAUDO
PERICIAL.  IMPRESCINDIBILIDADE.
ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  FALSA
IDENTIDADE.  TIPICIDADE.  SÚMULA 522/STJ.
NÃO  CONHECIMENTO.  ORDEM  DE  OFÍCIO.
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[…]  3.  “A conduta  de  atribuir-se  falsa  identidade
perante  autoridade  policial  é  típica,  ainda  que  em
situação de alegada autodefesa” (Súmula 522/STJ). 4.
Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim
de  afastar  a  qualificadora  do  rompimento  de
obstáculo, reduzindo a reprimenda do paciente para 1
(um) ano e 2 (dois) meses de reclusão,  e 5 (cinco)
dias-multa.  Ficam  mantidos  os  demais  termos  da
sentença  e  do  acórdão.  (HC  345.449/SC,  Rel.
Ministra  MARIA THEREZA DE  ASSIS  MOURA,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  23/02/2016,  DJe
02/03/2016). Grifos nossos.

No mesmo norte, colaciono:

APELAÇÃO CRIMINAL. TENTATIVA DE FURTO
(CP,  ARTS.  155,  CAPUT,  C/C  O  14,  INC.  II)  E
FALSA IDENTIDADE CP, ART. 307). SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  RECURSO  DO  ACUSADO  E
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  1.  FURTO.  1.1.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
MULTIRREINCIDÊNCIA.  1.2.  TENTATIVA.
INVERSÃO  DA  POSSE.  CONSUMAÇÃO.  1.3.
DOSIMETRIA.  1.3.1.  PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  NEGATIVA  (CP,
ART. 59). AUMENTO DE 1/6. 1.3.2. AGRAVANTE.
VÍTIMA MAIOR DE 60 ANOS (CP, ART. 61, INC.
II, ALÍNEA "H"). 1.3.3. REGIME ABERTO. PENA
INFERIOR A 4  ANOS.  MULTIRREINCIDÊNCIA.
REGIME  FECHADO.  2.  FALSA  IDENTIDADE.
ATIPICIDADE.  AUTODEFESA.  1.1.  […].  2.
Configura-se o delito do art. 307 do Código Penal
quando  o  agente  atribui-se  falsa  identidade  no
momento de prisão em flagrante com o intuito de
fugir  à  responsabilidade  penal  e/ou  ocultar
histórico  criminal,  não se  vislumbrando hipótese
de  atipicidade  em  razão  do  exercício  da
autodefesa.  RECURSOS  CONHECIDOS,
PROVIDO  O  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E
DESPROVIDO  O  DO  ACUSADO.  (TJSC;  ACR
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0005561-43.2016.8.24.0020;  Criciúma;  Segunda
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Sérgio  Rizelo;  DJSC
17/03/2017; Pag. 268). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  FALSA IDENTIDADE.
RECURSO  DA  DEFESA.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS.  PROVA  DOCUMENTAL.
CONTRADITÓRIO  DIFERIDO.  PROVA
EMPRESTADA.  REQUISITOS  PREENCHIDOS.
ATIPICIDADE DA CONDUTA. INVIABILIDADE.
SÚMULA Nº 522 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DA
PENA  AQUÉM  DO  MÍNIMO  LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  231  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. As provas dos
autos  não  deixam  dúvidas  de  que  o  recorrente
identificou-se na delegacia de polícia com o nome
de  terceiro,  com  a  finalidade  de  não  ser
responsabilizado  penalmente,  conduta  que  se
subsume ao tipo penal  do  artigo  307 do Código
Penal. 2.  […]  .  4.  O  preso  tem  o  direito  de
permanecer  em  silêncio  perante  a  autoridade
policial (artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição da
República  de  1988).  Entretanto,  a  garantia
constitucional de autodefesa não abarca a conduta
daquele  que,  ao  ser  preso,  atribui-se  falsa
identidade perante autoridade policial, com o fito
da inimputabilidade penal,  configurando o crime
de  falsa  identidade.  Precedente  do  Supremo
Tribunal  Federal.  Súmula  nº  522  do  Superior
Tribunal de Justiça. 5. […] 6. Recurso conhecido e
não provido para manter a sentença que condenou o
réu  nas  sanções  do  artigo  307,  caput,  do  Código
Penal,  à  pena  de  03  (três)  meses  de  detenção,  em
regime  aberto,  substituída  por  01  (uma)  pena
restritiva de direitos. (TJDF; APR 2011.03.1.004125-
3; Ac. 100.2090; Segunda Turma Criminal; Rel. Des.
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Roberval  Casemiro  Belinati;  Julg.  09/03/2017;
DJDFTE 16/03/2017). Grifos nossos.

TENTATIVA  DE  FURTO  QUALIFICADO.
INVASÃO DE RESIDÊNCIA COM ROMPIMENTO
DE  OBSTÁCULO  (PORTA  E  FECHADURA).
FALSA  IDENTIDADE.  AO  SER  PRESO,
IDENTIFICOU-SE  COM  NOME  FALSO.
CONDENAÇÃO EM CONCURSO MATERIAL.  3
ANOS  E  2  MESES  DE  RECLUSÃO,  REGIME
INICIAL  FECHADO,  E  60  DIAS-MULTA.  RÉU
PRESO. RECURSO DA DEFESA SUSTENTANDO
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  FURTO  E
ATIPICIDADE  DA  FALSA  IDENTIDADE  OU
REDUÇÃO DA PENA. 1. A prova é suficiente para a
condenação por tentativa de furto qualificado.  2.  O
princípio constitucional da autodefesa não alcança
aquele  que  se  atribui  falsa  identidade  perante  a
autoridade  policial  com  o  intuito  de  ocultar
registro  criminal. 3.  Pena  reformulada:  2  anos  de
reclusão e 4 meses de detenção, regime semiaberto, e
10  dias-multa.  Conclusão.  Recurso  parcialmente
provido.  Parecer  acolhido  em  parte.  (TJGO;  ACr
0252110-93.2015.8.09.0113;  Niquelândia;  Segunda
Câmara Criminal; Rel. Des. Edison Miguel da Silva
Jr; DJGO 06/03/2017; Pág. 165). Grifos nossos.

No caso dos autos, restou comprovado que o acusado, ao ser
abordado, se identificou como Danilo Vasconcelos da Cruz, consoante depoimento
dos condutores às fls. 06/07.

Interrogado perante a autoridade policial, o réu apresentou-se
como  sendo  Danilo  Vasconcelos  da  Cruz,  mas  assinou  o  termo  como  Douglas
Vasconcelos da Cruz, fls. 09/10.

O mandado de prisão foi  assinado por ele com o nome de
Danilo Vasconcelos da Cruz, fl. 38. 

Na  audiência  de  custódia,  identificou-se  como  Danilo,
iniciando  sua  assinatura  no  Termo  de  Audiência  de  Custódia  como  Douglas,
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corrigindo em seguida e apondo no documento Danilo Vasconcelos da Cruz, fls.
40/41.

Assim, a condenação deve, igualmente, ser mantida em todos
os seus termos.

Pleito subsidiário de diminuição da pena.

Em pedido subsidiário, pretende a diminuição da pena.

Pelo que se verifica da sentença, pelo delito de roubo, a pena
base foi fixada em 5 (cinco) anos de reclusão, pois considerou como desfavoráveis
ao acusado a  culpabilidade (“merece censura aquele que, imputável, comete um
fato típico e antijurídico, tendo ciência da ilicitude de um fato lesivo ao patrimônio
da  vítima”,  a  personalidade (“como  um  conjunto  de  fatores  morais  e  sociais
revelados nos autos,  nos faz entender  que se mostra maculada e voltada para a
criminalidade”),  a  conduta social (“ameaça o convívio social”),  os  motivos do
crime (“o réu agiu movido pelo lucro fácil”), e as circunstâncias (“tendo produzido
reprováveis repercussões).

Destas, apenas a personalidade poderia ter sido negativada da
forma como o foi.

A conduta social e as circunstâncias foram qualificadas com
termos gerais e abstratos; a culpabilidade do crime doloso contra o patrimônio e o
motivo do lucro fácil são inerente aos delitos contra o patrimônio. Logo, nenhuma
destas circunstâncias judiciais se mostram aptas para majorar a pena.

Considerando que são 08 (oito) as circunstâncias judiciais e
que a pena média (diferença que resulta da subtração da pena máxima pela mínima
cominada em abstrato), para o roubo, é de 06 (seis) anos, cada circunstância do
artigo 59, CP, poderia elevar a pena base em média até 09 (nove) meses, o que
corresponde a 1/8  (um oitavo) sobre a pena média.

Assim,  diminuo  a  pena  base  imposta  ao  apelante  para  4
(quatro) anos e 9 (nove) meses. Fixando a pena de multa em 20 dias-multa.
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Em segunda fase, aumento a pena em 6 (seis) meses e em 5
(cinco) dias pela reincidência, passando a 5 (cinco) anos e 3 (três) meses, mais 25
(vinte e cinco) dias-multa.

Pela  causa  de  aumento  prevista  no  §2º,  I,  referente  ao
emprego de arma branca, aumento a pena em 1/3 (um terço), passando a 7 (sete)
anos e 33 (trinta e três) dias-multa.

Já pelo crime de falsa identidade, a pena base foi fixada em
04  (quatro)  meses  de  detenção,  tendo  considerado  como  desfavoráveis  a
culpabilidade (“merece censura aquele que, imputável,  comete um fato típico e
antijurídico, para se esvair da correta aplicação da justiça por parte do Estado”, a
personalidade (“como um conjunto de fatores morais e sociais revelados nos autos,
nos  faz  entender  que  se  mostra  maculada  e  voltada  para  a  criminalidade”),  a
conduta  social (“ameaça  o  convívio  social”),  os  motivos do  crime (“o  motivo
inspirador do comportamento criminoso do réu é não responder a ação criminal,
tendo  como  vítima  o  próprio  Estado  que  poderia  ter  sua  persecução  criminal
tolhida”).

Mais uma vez, destas, apenas a personalidade poderia ter sido
negativada da forma como o foi.

A  conduta  social  foi  qualificada  com  termos  gerais  e
abstratos;  e  a  culpabilidade de se  esvair  da  aplicação da justiça,  assim como o
motivo de tentar  não responder  à ação penal  são inerentes  ao tipo.  E,  destarte,
nenhuma destas circunstâncias judiciais se mostram aptas para majorar a pena.

Como  a  pena  média  para  este  delito  é  de  9  meses;  uma
circunstância judicial negativada permite o acréscimo de pouco mais de um mês na
pena base; o que permite a manutenção do acréscimo da forma como fixado na
sentença de 1º grau. Mantenho os demais termos da pena.

Parte Dispositiva

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial ao  recurso  para
diminuir a pena do apelante.

É o meu voto.

Esta decisão serve como ofício de notificação.
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Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Arnóbio
Alves Teodósio, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador Márcio
Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril do ano de 2017.

João Pessoa, 08 de maio de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              - Relator –
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